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1. Descrição da Necessidade da Contratação

A contratação da âtração musical de renome nacional, o cantor'Alanzim Coreano",
para a rêalização do show no dia ol/o32o25, duÍante o Carnaval dê Crateús-CE,
objetivã atêndêr à relevante demanda cultural e dê entretenimênto da população
local e dos visitantes. O Carnaval é um evento tradicional e de grande importância
sociocultural, representando uma ôportunidade única pãra o fortalêcimento da
identidade cultural e promoção do município como destino turÍstico. Esta iniciativa
está alinhada ao interesse público, pois visa estimular a economia locãl através do
aumento do fluxo de turistas, bem como pÍoporcionar um espaço de lazer e
confra ter n izaçã o comunitária.

A escolha pela contratação se fundamenta na necessidade de trazer uma atràção que
tenha a capacidãde de atrair um público significativo, o que potencialmente gera um
impacto positivo na economia, promovendo o desenvolvimento do comércio local,
hotéis e restaurantes, êntre outros serviços. A contratação de uma atração dê renomê
contribui para o aumento da visibilidade do evento, posicionando Crateús em um
patamar de destaque no cenário das festivldades nacionais, o que é de interesse
público e alinhado com os objetivos de desênvolvimento cultural e econômico do
município.

2. Área requisitante

Área requisitante

SECREÍARIA MUNICIPAL DE CU LTU RA

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

A descriçào dos requisitos da contratação visa assegurar que a solução escolhida
atenda ao interesse público, alinhe-se aos princÍpios de sustentabilidade e cumpra as
normas legais e ÍegulamentaçÕes aplicáveis. os critérios incluem eficiência, práticâ
sustentável e padrôes mÍnimos dê qualidadê e desempenho, essenciais para a
realização do êvênto cultu ral.

. Requisitos Gêrais:
o Contratação de atràção artística de renome nacional, com capacidade

comprovada de atração de grande público.
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o Duràção do show de, no minimo, t hoía e 40 minutos, prom

diversidade cultural e atendimento ao interesse público para fortalecimento
cultural e atração turística.

. Requisitos Lêgais:
o conformidade com a Lei n" 14133Do21 quanto à inexigibilidade de licitação

para contratação de artista exclusivo.
o Obtenção de todas as licenças e autorizaçÕes necessárias para a realização

do evento, incluindo dirêitos autorais e ambientais.
. Requisitos dê Suíentabilidade:

o lmplementação de práticas sustentáveis na êstrutum do evento, como
gestão adequada de resíduos e eficiência energética.

o Planejamênto e exêcução de medidas pêra mlnimizar impactos ambientâis
decorrentes da realização do show.

o Requisitos da Contrataçáo:
o Carantia de infraestrutura adequada para a realização do show incluindo

palco, som ê iluminação, conforme as especificações técnicas exigidas pela
produção do artista.

o Segurança do evento, abrangendo serviços de vigilância, controle de acesso
e gestão de multidÕes.

o Efetivação dê seguro dê responsabilidade civil para cobertuÍa de possíveis
danos a terceiros durante o evento.

Os requisitos aqui especificados são fundamentais para garantir a realização com
sucesso do show êrtístico do cantor'Alanzim CoÍêano" durante o Carnaval de Crateús-
CE. Estes requisitos são formulados para proporcionar qualidade e segurança, sem
restringir indevidamênte a competitividêde do processo licitatório futuro.

4. Levantamento de mercado

. Contratação direta com o artista ou sêu represêntante legal.

. Contratação por meio de agência de eventos especializada em shows de renome
nacíonal.

o Contratação através de plataforma digital de gerenciamento de shows.
. TeÍceirização da organização do evento para uma produtora, que ficaria

responsável por contratar o artista.

Analisadas as opçÕes, a contrataÇão direta com o artista ou seu representante legal
mostÍou-se a solução mais adequada. Esta modalidade:

. Permite uma negociação direta e mais trênsparente dos termos, condiçôes e
valores do contrato.

. Minimiza intêrmediários, o que pode resultar em maior economicidade ê
eficiência no uso dos recursos públicos.

r Proporciona um controle mais rigoroso do cumprimento das cláusulas
contratuais, alinhado aos objetivos do evento.

,) '.{,:.

O levantamento de mercado é uma etapa crucial para garantir que a contratação
resulte na escolha mais vantajosa para a administração pública. Com rêlaçâo à

contratâção do show artístico do cântor Alanzim Coreano'para o Carnaval de Crateús-
cE, foram analisadas as seguintes soluçôes de fornecimento disponíveis no mercado:
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. Reduz o risco de distorçÕes e informaçôes equivocadãs ao longo dâ cadeia
intermediação.

Portanto, a contratação direta é recomendada, desdê que assegurado o cumprimênto
de todas as exigências legais e administrativas pertinêntes, garantindo assim a

efetividade da proposta em atender as necessidades culturais e turÍsticas de crateús-
CE durante o Carnaval.

5. Descrição da solução como um todo

A solução propostâ para a realização do Carnaval dê crateús-CE êm 2025 é a

contratação de uma atração de renome nacional, o cantor'Alanzim Coreano". Este
artista desempenhará um show musical de l hora e 40 minutos no dia O1lO3/2o25,

criando uma êxperiência cultural significativa para a população locale visitantes.

. A contratação busca promover o desenvolvímento culturâl e turístico do
municÍpio, integrando-se às festividades do carnaval que são tradicionais e de
grande relevância para a cidade.

o O show de 'Alanzim Coreano" foi escolhido como a solução mais adêquada
existente no mercado devido ao seu apelo popular e capacidade de atrair grande
público, potencializando os benefícios econômicos e culturais desejados pelo
evento.

o A previsão do plano de contrataçõês anual da Prefêitura Municipal de Crateús
para êventos semelhantes reforça a adequação desta solução, garantindo seu
alinhamento com o planejamento estratégico cultural do município.

o Sua seleção foi embasada pela economícidade e racionalidade do gasto público,
tendo o valor de referência sido estabelecido por meio de análise rigorosa de
notas fiscais de shows semelhantes realizados no último ãnô.

o A solução foi definida pela modalidade de inexigibilidade êlêtrônica, conforme a

Lei l4.lJ3, que permite contrataçôes diretas quando inviável a competição, como
no presênte caso, onde há apenas um fornecedor capaz de atender às
especificidades da demanda com o mesmo impãctô cultural e popularidade.

o A execução do show envolverá a consideração cuidadosa de logística, segurança e
infÍaestrutura, assegurando que todos os aspectos técnicos e operacionais do
êvento sêjam atendidos, promovendo o bem-estar dos participantes.

Desta forma, o objeto proposto caracteriza-se como a soluçào mais adequada para

atender aos interesses culturais e econômicos da população de Crateús-CE,
proporcionado pela escolha de um artista que assegura um evento de elevado padrão
cultural ê potencial de retorno positivo pâra o rnunicípio.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

DÊscRçÃo

coNTRATAÇÃo DE ATRAÇÂo DE eENoME NAcIoNAL.
COMPPEENDENDO O SHOIV ARTISÍICO DO CANTOQ 'ALANZIM
coPEÀNô" No DrA or/o32o25. paRA eEALrz^ÇÀo Do cAnNA'./Ar Dt
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7. Estimativa do valor da contratação

II tM o€scÊçÃo

coNTRÂTAÇÂo DE ATRAçÁo DE RENoME
NACIONAL COMPPEENDÉNDO O SHOW
ARTISTICO DO CÁNTOR 'ALANZ M

COREANO" NO DIA O]/O32O25, PARA
REAI tzaÇÀo Do capNAvaL DE cRArEUs-
CE

QTD, UNL)

l,0OO Serviço r60.000 oo

v. uNn (R0 v. rorar íRÍ)

160.000,OO

Espec,6câção: Aprêsentação de show aÍtísticô. com duíaçào de I horà ê 40 mlnutos, â ser rêâlizado pêlá atraçãô musical
ALAI.iZINHO COREANO,ALUSIVO AO EVENTO CÂRNAVAL DO MUNICÍPIO DE CPATEÚS.CE EM MAPçO DE 2025, NO diA
Ol de MâíÇo dê 2025

Deste modo, como tendo como parámetro as pesquisas de preços realizadas, têmsê
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 160.000,00 (cento e sessênta mil reais)

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

A presente seção aborda as justificativas para a decisão de não realizar o parcelamento
do objeto referente à contratação do show artÍstico do cantor "Alanzim Coreano."

. Avaliação da Divisibilidade dô objeto: A contratação do show artístico se
caràcteriza como uma experiência única e coesa, que não pode ser dividida em
partes menores sem comprometer a sua integridade ê o resultado final desejado
pela Administração.

o Viabilidade Técnica e Econômica: A divisão do objeto não é técnica nem
economicamente viável, uma vez que o show precisa ser realizado em sua
totalidade por razÕes contratuais e artísticas, mantendo a qualidade e a eflcácia
do eventô.

o Economia de Escala: O parcelamento não resultaria em economia de escala, pois
a contrataçào de um show unitário já consegue obter melhores condições
comerciais devido à sua natureza única. A divisão de partes do evento geraria um
aumênto desnecessário dôs custos totais.

. Competitividade e Aproveitamento do Mercado: O objeto em questão diz
respeito a uma atraÇão de renome nacional, o que náo demanda a busca por
múltiplos fornecedores. A natureza da contratação não se beneficia de um
aumento no número dê participantes, como seria o caso em uma licitação de
bens ou serviços padrão.

o Decisão pelo Não Parcelamento: A decisão pelo não parcêlamento justifica-se
pêlâ necessidade de contratar um artista específico, êvitândo prejuÍzos à

organização do evento e impedindo impâctos negativos nos rêsultadôs prêvistos,
como perda de espectadores ou qualidade do show.

o Análise do Mercado: A anállsê do mercado para shows de renome nêcional indica
que a contrataçáo de um único artista é alinhada com as práticas do setor, onde
os shows não são passíveis de divisão. Essa prática assegura segurança jurídica e
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cumprimento das expectativas do público.
o Consideração de Lotes: Mesmo conslderando-se a possibilidade de

lotes, no caso de shows essa prática se revela impraticável,
parcialmente, pois a natureza indivisÍvel do show envolve um to
interligado.

divisã o
ainda que
do coeso e

A escolha de não parcelar a contratação êstá devidamente fundamentada,
respeitando as normativas vigêntes e atendendo aos objetavos culturais e financeiros
da Prefeitura de Crateús, garantindo a eflcácia e sucesso do evento.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação da atraçào de renome nacional, compreendendo o show artístico do
cantor 'Alanzim Corêano" para a realização do Carnaval de Crateús-CE, está
plenamente alinhada com o Plano de Côntrataçôes Anual da Prêfeitura Municipal de
Crateús. Este alinhamento se consolida no contexto do planejamento cultural e social
do município, que prioriza eventos culturais e festividades locais, como o carnaval,
reconhecendo sua importância para o fortalecimento da identidade cultural e social
da comunidade.

'lO. Resultados pretendidos

A contratação do show artístico do cantor'Alanzim Coreano" visa atingir os sêguintes
resultados pretendidos:

o Promoção Cultural e Comunitária: Estimular a cultura local e proporcionar
entretenimento de qualidade para a população dê Crateús-CE, reforçando o valor
cultural do Carnaval como um evento central na vida comunitária.

. Desênvôlvimêntô Turístico: AtÍair turistas parâ o município duÍântê o períôdo
carnavalesco, potêncializando o fluxo de visitantes e, consequentemente, gerando
impacto positivo no comércio e nos serviços locais.

. Fomento Econômico: lmpulsionar a economia local através do aumento na
dêmanda por bens e serviços durante o evento, beneficiando comerciantes,
prêstadores dê serviços e trabâlhadores informais.

. Fortalêcimêntô da ldentidade Local: Utilizar a presença de atrações de renome
nacional para destacar e fortalecer a identidade cultural de Crateús, promovendo
um senso de pertencimento ê orgulho entre os moradores.

o Economicidade e Eficiência: Assegurar que os recursos públicos sejam utilizados
de forma eficaz, buscando maximizar o retorno cultural e econômico para o

il

O envolvimento de uma atração de renome nacional no evento carnavalesco contribui
sign ificativamente para o desenvolvimento cultural e turÍstico de Crateús, conforme
delineado nos objetivos do plano anual. Dessa maneira, a contratâção prêvista parâ o
dia O1lO3l2O25, durante o exercÍcio financeiro de 2025, encontra-se em total
conformidade com as metas êstabêlecidas no planejamento estratégico da entidade,
buscando promover não apenas um evento de relevância cultural, mas também
estimulaÍ a ecônômia local através do aumento do turismo e do envolvimento dos
comêrciãntes ê prestadores de serviços da rêgião.
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'll. Providências a serem adotãdas

Para garantir o sucesso na contratação e execução do show artístico do cantor
Alanzim Coreano, a Prefeitura Municipal de Crateús deve adotar as seguintes
providências:

.,]. Dêsignação de uma equipe dê agêntes públicos capacitados, conforme os
critérios do Art. 7o da Lei ]4.,]33, para acompanhar todas as etapâs do processo de
contratação, garantindo a eficiência, legalidade e transparência.

. 2. Realização de um plano de gêrenciamento de riscos, identificando potenciais
problemas na execução do contrato e definiçÕes de estratégias de mitigação.

o 3. Estabelecimentô de uma comunicaçâo eficaz com o côntratado, garantindo
que todas as expectativas e obrigações contratuais sejam claramente definidas ê
alinhadas.

. 4. lmplementação de um sistema de documentação dêtalhada, registrando todas
as decisôes, responsáveis e açÕes tomadas durante o processo de contratação,
para assegurar rastreabilidade e transparência.

.5. Rêvisão e divulgação dos aspêctos legais ê contratuais do show, incluindo
segurança, logística e responsabilidade social, com ênfase na mitigação de
quaisquer impactos ambientais, se aplicável.

. 6. TÍêinamênto êspecÍfico para os servidores que iÉo flscalizar ê gerir o contrato,
abordando as obrigaçôês e normas êspecÍficas estabelecidas pela Lei 14.133.

. 7. Coordenação com as forças de segurança locais para garantir a segurança do
evento, tanto para o artista quanto para o público presênte.

.l2. Justificativa para adoção do registro de preços

Neste caso específico, optou-se por não adotar o sistema de rêgistro de preços para a
contrâtação do show artístico do cantor 'Alanzim Coreano". A dêcisão foi
fundamentada em consideraçôes práticas e especÍficas do evento, em conformidade
com as disposiçôes da Lei ]4.]33/202].

. Natureza Única e Específica do Evento: O show é um êvento único, programedo
para ocorrer no dia o1lo3l2o25, sem previsão de recorrência ou continuidade que
justificasse a criação de um registro de preços. O caráter pontual da contràtação
inviabiliza o uso dê um sistêma que é mais adequado para compras contÍnuâs e
recorrentes.

o lnexigibilidade de Competitividade: Trata-se de contratação por inexigibilidade,
uma vêz que o show requer a presença de um artista específico, 'Alanzim
Coreano", o que reforça que não há espâçô para competição entre fornecedores,
um dos requisitos básicos para a utilização do sistema de registro de preços.

o Eficiência e Agilidade: A contratação direta sem rêgistro de preços proporciona
maior eficiência e agilidade no procêsso, umô vêz que elimina etapas
desnecessárias para este tipo de contrâtação singular, pôssibilitando focar na
execução côntratual e na prêparaÇão do evento.

. Alinhamento com Planejamento Estratégico: A êscolha está alinhada com o

município com a contratação planejada.

Ft, N"
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planejamento estratégico da Prefeitura de Crateús para eventos cultu ra ts,

náo demanda a utilização de sistemas de registro de prêços para contrataç
artísticâs únicas de grande impacto social e cultural.

Com base nesses pontos, conclui-se que a não adoção do registro de preços é a opção
mais adequada para atender aos objetivos da contratação e assegurar a realização
eficaz do evento proposto.

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

De âcordô com a Lêi '14.133, é permitido a participação de emprêsas êm cônsórcio
durante o processo licitatório, desde que observadas as normas especÍficas
estabelecidas, tais como comprovação de compromisso de constituíção de consórcio e
indicação da empresa lÍder. No entânto, nesta contratação específica para o show
artístico de Alanzim Coreano, optou-se pela vedação da participação em cônsórcio
como medida de gãrantir maior responsabilidade e controle sobre o cumprimento das
obrigações contratuais. A contratação direta de um único contratado, sem a formação
de consórcios, pretende assegurar uma gestão mais eficiente, reduzindo a
complexidadê que a administração teria ao tÊ)tar com múltiplas entidades
consorciadas. Esta decisão é fundamentada no objetivo de simplificar os processos dê
fiscalização e assegurar uma execuçào mais alinhada com os critérios previamente
definidos para a apresentaçào artística.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Para a rêallzação do show êrtÍstico do cantor 'Alanzim Coreano" durante o Carnaval dê
Crateús-CE, no dia O1lO3l2O25, foi realizado um levantamento preliminar dos possÍveis
impactos ambientais e definidas as rêspectivas medidas mitigadoras, conforme
orienta a Lei n" 14.1332021.

o Ceracão de resíduos sólidos: Durante o evento, espeG-se um aumento na geração
de resíduos sólidos, como embalagens, latas e garrafas.

o Medidas mitigadoras: lmplementação de coletores de lixo seletivos em locais
êstratégicos para incentivar a reciclagêm ê a destinação adequada dos
residuos. Contratação de equipe especializada para a coleta e destlnação
final dos resÍduos gerados.

o Poluição sonora: O evento envolverá a utilização de equipamentos de som em
grande escala, o que pode causar poluíção sonora têmporária-

o Medidas mitigadoras: Limitação dos nÍveis dê decibéis em conformidade
com as normas ambientais locais. Divulgação antecipada do evento para
informar a comunidade e minimizar incômodos.

. Consumo de energia: A rêalização do show demandará um elevado consumo de
ênergia elétrica, princípalmente para a iluminação e sonorização.

o Medidas mitigadoras: Uso de equipamentos eficientes em termos de
consumo de energia e planejamento do evento para otimizar o uso
energético.

. Deslocamento e tÍáfego: A concentração de público pode acarretar tÍânsito
intenso e possíveis impactos no tráfego local.

FL l',i'
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o Medidãs mitigâdoras: Planejamento de rotas e desvios em colaboração
as autoridades competentes, além da promoÇão do uso de transporte
público para redução de veículos individuais-

As medidas acima visam cumprir os princípios de desenvolvimento sustentável e
economicidade previstos na Lei n" 14.13312C.21, promovendo um evento
ambientalmente responsável e em harmonia com a comunidade local.

.15. 
Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da

contratação

Após a análise detalhada dos elementos que compÕem este Estudo Técnico
Preliminar, conclui-se que a contratação do show artístico do cantor 'Alanzim
Coreano" para o Carnaval de Cratêús-CE é viável e razoável. Essa conclusão se
fundamênta nos seguintes pontos:

. O evento representa um interêsse público significativo, engajando a população
Iocal e promovendo a culturà rêgional, conforme previsto no Art.18, §11 inciso I da
Lei 14.13312021.

. A inclusão deste evento no plano de contrataçôês anual da Prefêitura Municipal
de Cràteús demonstra alinhamento com o planejamento estratégico da
Administração, de acordo com o Art. 18,5lo, inciso ll da Lei14.133/2OA.

. As estimativas de valor e quantidade para a contratação foram feitas com base
em práticas de mercado, garantindo economicidade e racionalidade no uso dos
recursos públicos, atendendo ao que define o Art.23 da referida lei.

o O procedimento adotadô segue os parâmetros legais de inexigibilidade de
licitação, conforme Arl.74,ll, assegurando a legalidade da contratação.

o A contratação contribuirá para o desenvolvimento socioeconômico local,
impulsionando o turismo e a economia durante o período carnavalesco, em
consonância com os objetivos de desenvolvimento nacional sustentávêl
destacados no Art l l, lV da legislação-

Dessa forma, a Prefeitura Municipal de Crateús considera a contrataçáo do show
artístico de caráter relevante e necessário para o cumpÍimento de seus objetivos
culturais e sociais, validando o presente Estudo Técnico Preliminar como fundamento
para prosseguir com as etapas subsequentes do processo de contratação.

crateús I cE,24 de janeiro de 2025

EQUIPE DE PLANEJAMENIO

Cqr,^ lz,e{L-" Q""lni 6,a L;^r-
DAVI KELTON RODRIGUES LIMA

PRESIDENTE
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1. DAs coNDrçôEs cEnars ol corvtnateçÃo
1.1. coNTRATAÇÂo DE ATRÁÇÀo DE RENoME NActoNAL, coMpREENDENDo o sHow ARTtsIco Do

cANToR'ALANZTM coREANo" No DrA 01/03/202s, pÂRA REALTZAÇÃo Do CARNÁVAL DE cRÁTEús-cE.,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

§f,Q DEscruçÃo

CoNTRATÂçÃo DIj ATRÁÇÃo DE RENoMI]
NACIONAL, COMPREENDENDO O SHOW
ÁRTISTICO DO CANTOR "ALANZIM COREANO"
No DIA 01/03/2025, PARA REALIZAçÂo Do
cARNAVAL DE cRATEúS-cE.

QTD

1,00 Serviço

,presentaçao dà shó* ,nltti.ó, .o. duràção áe t hora e +0 Àinutos, a ser realizaào pela aúção musical
alanzinho coreano, alusivo ao evento carnaval do município de crateús-ce em março de 2025, no dia 01 de
março de 2025

1.2. O prazo de vigência da contratação é de de 90 dias, na formã do artigo 105 dâ Lei n" 1+.133,de2027

1.3. O contÍato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contrata ção.

2. DÂ FUNDÂMENTAçÃo E DÂ DESCRIÇÃo DA NECESSIDADE DA coNTRÁTAçÀo

2,1. A fundamentação dâ contratação e de seus quantitativos encontra-se porrnenorizada em tópico especíÍico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Reíerência.

3. DA JUSTIFICATTVA DO PÂGÁMEI{TO ANTECIPADO

3.1. A contratação da atração "ÁLAZIN COREANO" para realização do carnaval de Crateús-CE de 2025 é

de grande relevância para o sucesso do evento, tendo em ústa a notoriedade da artista e sua capacidade

de atrair um grande público. Considerando a necessidade de assegurar a dâta da apresentaÉo e

viabilizar os custos logísticos, é proposta a possibilidade de pagamento antecipado de 50016 do valortotal
contratado.

Justificativa para Pagamento Antecipado

, . Necessidode de Reservo da Datu

Para garantir a disponibilidade de "ALAZIN COREANO" na data específica de 01/03/2025, é necessário

um pagamento antecipado. Esta condição é imposta pela própria artista e sua equipe, sendo uma prática

comum no mercado de shows e eventos, especialmente para artistas de renome.

2. Custos LogÍsücos

O pagamento antecipado de 500ó se justifica também pelos custos logísticos envolvidos, como

transporte, hospedagem e preparat'o de equipamentos, que precisam ser organizados e pagos

antecipadamente. Estes custos são indispensáveis para garantir que a banda se desloque até o local do

evento em tempo hábil e com a qualidade necessária para a rcalização do espeúculo.
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3. Condíção I n dispen sáv el

A exigência de pagamento antecipado é uma condição indispensável pâra a contrâtação de " a:'i

No presente caso, o pagamento antecipado de 500/o é condição indispensável para a obtenção do serviço

artÍstico, além de ser a única alternatiya yiável para assegurar a apresentação no festival.

5. Conclusão

Diante do exposto, justifica-se a possibilidade de veriÍicação e aprovação da contratação de "ALAZIN

C0REANO" com a condição de pagamento antecipâdo de 500/o do valor total, em coúormidade com as

exigências do mercado e com respaldo legal na Nova Lei de Licitações. Esta medidavisa assegurar a dâta

da apresentação, garantir a üabilidade logística e, consequentemente, o sucesso da realização do

camaval de Crateús-CE de 2025.

4. DO§ REQUISITOS DA CONTRÁTÁçÃO

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4,2, Nâo será admitida a subcontrataçào do obieto contratual

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 90 dias, contâdo da emissão da assinatura do contrato .

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deverá comunicaras razôes

respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja

analisado pela contratante, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força nlaior.

6. DO MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO

COREÂNO". Sem esta condição, a reserya dã datâ e a confirmação da âpresentâção não podem ser
garantidas, o que comprometeria a programâção do carnaval de Creteús-Ce de 2025.

L Previsao Legal

A possibilidade de pagamento antecipâdo encontra respaldo no ArL 145 da Lei nq 14.133/2O27 (Nova

Lei de Licitâções), que permite tal prática desde que deüdâmente iustiÍicadâ e preüsta em contrâto.

Conforme o aúigo:

"Arr 145. Não será permitido pagamento antecipado,

parcial ou total, relativo a parcelas contratuais

únculadas ao fornecimento de bens, à execução de

obras ou à prestação de serviços.

§ lq A antecipaÉo de pagamento somente seÉ
permitida se propiciar sensível economia de recursos

ou se representar condição indispensável para a

obtenção do bem ou para a prestação do serviço,

hipótese que deverá ser preúamente iustificâda no

processo licitatôrio e expressamente prevista no

edital de licitação ou inshumento formal de

contrataÉo direta."

t,Rl lllll\ât.,
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6,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e âs normas

da Lei no 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

(caput do art. 115 da Lei ne 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila (§5"do art. 115 da Lei ne 14.133,de2027).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoçâo de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade convocará o

representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscâlizâção, que conterá

iníormaçôes âcerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do plano complementar de execuçâo do contratado, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(isJ do contrato, ou pêlos

respectivos substitutos (caput do arl 117 da Lei np 14.133, de 2021).

6.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçâo

das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do conffato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No câso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrâto nas dates aprâzadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (incisoVdo art 22 do Decreto

ne Ll.246, de 2022).

6,7,5. O nscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.7. O fiscâl técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridâs todas as

condiÇões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

F{ Íú
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acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.L. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6,9, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamenb e nscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

ânalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitzção da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidaçào e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Rscais do contrato, de todas âs

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do conúato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscâis

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçâo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei nq 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competêncÍa para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do conúato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham iustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

7. DO§ CRITÉRIOS DE MEDIçÂO E DE PÁGAMENTO

7.1. Os serviços serão recebidos proúsoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, iuntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaÉo do

contrato, pâra efeito de posteriol verincação de sua conformidade com as especificaçôes constantes neste

Termo de Referênciã e nâ proposta,

,J ii, ,
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6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação
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7.2. 0s serviços poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 [três) dias, a

contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinzel dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.5. No caso de controvérsie sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidâde, deverá

ser observado o teor do art 143 da Lei nq 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissãô de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de saneâmento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equiyalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os nns do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidadc ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota Íiscal ou instrumento de cobra[ça equiva]ente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8.1. O prazo de que trâta o item anterior será reduzido à metâde, mantendo-se a possibilidade de prorro8ação,

no caso de contratações decorrentes de despesas cuios valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

tl do arL 75 da Lei ns 74.733,de2021.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeçâ a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizâção da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. Â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente âcompanhado da

comprovação da regularidade fÍscal, constatada por meio de consulta iunto ao cadastro de fornecedores ou no

7,4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciolalmente prorrogado, de forma jusüficada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setorcompetente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentâdo expressa os elementos necessários e essenciais do documento,tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órBão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de reteoções tributárias cabíveis.
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registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas IPNCP)
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no arL 68 da Lei no 14.133, de 2021.

7.12, A Administração deverá realizar consultá ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado
disponÍvel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutênção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a paúicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portâl

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será proüdenciada sua

notificaçâo, por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sefldo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgàos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do proccsso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla deíesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores

ou no registro cadâstral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).

7.17. Em atendimento ao inciso VI do arl 92 da Lei Federal ne 14.133 de 1q de abril de 2021, o pagamento será

efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deyidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o teÍmo final do prazo de pagamento atd a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice

Nacional de Preços ao Consumidor Âmplo (IPCA) de correção monetária.

7.1.9, O pagamento será realÍzado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária para

pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribulárla preüsta na legislação aplicável

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

íonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



ÍE§AI..'.,, ' :rtir! Pftt ltlR ti r DL /

CRATEUS

7.22, 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complem
2006, não sofrerá a retençâo tíbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquelc

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentâÉo de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.23.4 antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, conforme
determina o § 1p do art. 145 da lei Federalne 14.133/27.

8. DA FORMÁ E CRITÉruOS DE SEI.EçÂO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização processo de inexigibilidade de licitação.

8,2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação Juúdica

8.3. Pessoa Íísica: cédula de identidade {RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identiÍicação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, â cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idenhficada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Pílblico de Empresas Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatorio de seus administrâdores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da Unjão e arquivada na lunta Comercial da unidade fedêrativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerâda como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nq 77, de

L8 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato consütutivo no Registro Ciúl de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutlvo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Regisn'o Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a matriz

.:{,,1.
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8.5. Microempreendedor IndMdual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individuâl - CCMEI,

€uia aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresâs-e-
negocios/pt-br/empreendedoq
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8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

resPectivá.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.14. Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Iurídicas ICNPI) ou no Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Reccita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federais e à Díüda Ativa da União [DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridâde Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1-751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentâção de

cerhdão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tíhúo Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei oe 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.18, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relaüvo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividadc e compatíyel com o objeto contratual;

Ll9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,

relatiw à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Ca.so o fornecedor sejâ consrderado isento dos tributos estâduais/municipais ou distritais relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nq 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.22. Comprovação de consagração pela crítÍca especializada ou opinião pública.

8.23. No míDimo 03 (hês) notâs fiscais dos últimos dozes m€ses, afim de comprovar os preços praücados no

mercado.

8.24. Declarâção que não emprega mênor de idadg salvo na condição de aprendiz, para fins de cumprimento

do disposto no inciso )O(XIII do ArL 7e da ConstituiÉo Federel.

o

9. DA ÁDEQUAÇÃO ORçÂMENTÁRIA
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de recursos específicos consi o

Orçamento, na(s) dotação(ções) 3232.73.392.0307.2.062 - REALIZACAO DE EVENTOSCÁRNAVALSEMANA DO

MUNICIPIOFESIAS NATALINAS E ANO NOVo, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços

de Terceiros - Pessoa lurídica;

9.2. À dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CRATEÚS/[CE), 24 de janeiro de 2025

DESPESAS

RÃO

o
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PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO Na 00032.2025012 1/0004-20
tNEXIGIBILIDADE ELETRÔNICA DE LtCtTÂçÃO Ne II{EXOO5/2O25-SECULT

A Comissão de Contrataçáo da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, consoante
autorização do(a) llustríssimo(a) Senhor(a) JANAINA MARTINS MOURÃO, Ordenador
de Despesas da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, vem apresentar justificativas
concernente à inexigibilidade eletrônica de licitação, para atendimento do objeto
demandado no Processo Administrativo supracitado.

t - DA NECESSTDADE DO OBTETO
Tratâ os presentes autos de procedimento que tem por objeto a

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, COMPREENDENDO O SHOW
ARTISTICO DO CANTOR 'ALÂNZIM COREANO" NO DIA 0]./03/2025, PARA
REALIZAÇÃO DO CARNAVAL DE CRATEÚS-CE., junto à COREANO PRODUCOES
MUSICAIS LTDA.

Após análise da proposta apresentada eletronicamente pela indigitada
proponente, verificamos que atende as necessidades do(a) SECRETARIA MUNICIPAL
DE CULTURA, visando atender a demanda da edilidade, restando, portanto,
caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação.

ll - DA ll,lEXlGlBlLtDADE DE LICITAçÃO
O Processo administrativo de inexigibilidade está devidamente instruído e

autuado com os elementos necessários à sua instauração, incluindo:
a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de

contratação, acompanhada do termo de referência/projeto básico;
b) Documentos comprovando a habilitação jurídica, regularidade fiscal

e trabalhista do futuro contratado;
c) Estimava de despesas;
d) Pesquisa de preços;
e) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
f) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
g) Razão da escolha do fomecedor;
h) Justificativa do preço.

A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente
inexigibilidade de licitação seja formalizada nos termos da Lei.

lil - NoçÕEs GERATS
As aquisiçôes e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever

de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceçôes à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

FL rP
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O fundamento principal que reza por esta iniciativa o 37 inciso XXI da
Constituição Federal de L988, no qual determina que as obras, os serviços, compras
e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação Íoi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da
CFIL988:

(... )

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de íícitação
pública que assegure igualdade de condiçoes a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condiçôes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigaçôes.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitaçôes, a Lei n" 14.133 de 01 de
abril de 2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se a inexigibilidade de
licitação, que assim preconizou a legislação vigente:

IV . INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
14.L33 I 2O2L de OL I O 4 I 2O2l

FL tf
lw

Da lnexigibilldade de Llcatação
Att. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de:
Arl. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de: t...1 ll -

contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública;
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Os contratos da administração pública são regidos pelo princípio da estrita
legalidade. Os requisitos formais para sua concretização são rígidos e o seu
conteúdo se sujeita a limitações.

Para que o contrato administrativo se concretize, há necessidade, em regra,
da realização de licitação, que vem a ser o procedimento pelo qual são realizados
vários atos destínados a verificar a proposta maís vantajosa para a administração.

A licitação é, portanto, o procedimento administrativo, que envolve a
realização de diversos atos administrativos de acordo com as regras previstas na
lei. A Constituição Federal prevê que a licitação é a regra e que é excepcional a
contratação direta (art.37, inciso XXI):

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e
também ao seguinte: XXI - Ressalvados os casos
especificados na legislação, as obras, serviços, compÍas e
alienaçôes serão contratados mediante processo de licitação
pública, que assegure igualdade de condiçôes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçoes de
pagamento, mantidas as condiçôes efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações. (BRASIL, 1988).

Estão sujeitas às normas gerais de licitação e contratação a Administração
Pública, direta e indireta, dentre as quais se incluem as fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas do governo e as empresas sob
seu controle, nos termos do aft. 22, XXVll, da CF.

Cabe à União legislar sobre o assunto, podendo os Estados, Distrito Federal e
Municípios efetuar normas meramente suplementares.

O legislador constitucional, ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texto
constitucional, teve a finalidade de preservar os princípios gerais da administração
pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos
no "caput" do art.37, da CFl1988.

Como visto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório é
excepcionada pela própria Constituiçâo Federal gue estabelece a possibilidade de
ou a necessidade de a contratação pela administração pública ser realizada sem um
procedimento licitatório.

A desnecessidade de licitação, entretanto, não significa que o administrador
poderá contratar qualquer pessoa, por qualquer preço. Em 10 de abril de 202L,
entrou em vigor a nova Lei de Licitaçôes e Contratos (Lei no 14.133) que visa
compilar diplomas normativos esparsos e modernizar as licitações e contratos.

A Lei no 14.13312021, diferentemente da Lei no 8.666/1993, traz um
capítulo específico sobre a contratação direta (capítulo Vlll, da Lei no 14.133/2021),

FT ÀJ'
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subdividido em trê
âtribuiu ao assunto.

s seções, o que demonstra a i mpo o legisladoÍ

O aft.72 (que compõe a seção l, do capítulo Vlll, de mencionada lei) dispôe
acerca das regras do processo de contratação direta, tendo sido mantida a divisão
desta em hipóteses de dispensa e inexigibilidade.

O art. 73 (que compõe a seção l, do Capítulo Vlll, da mencionada Lei) prevê
hipóteses de responsabilidade solidária se houver contratação direta de forma
indevida.

O art. 74 (que compõe a seção ll do capítulo Vlll da referida lei) trata da
inexigibilidade de licitação.

O art. 75 (que compôe a seção ll do CapÍtulo Vlll da mencionada Lei) trata da
dispensa de licitação (licitações dispensáveis).

O art. 76 trata das licitações dispensadas (capítulo lX da referida Lei).
Como bem explica José dos Santos Carvalho rilho, "[...] na dispensa, a

licitação é materialmente possível, mas em regra inconveniente; a inexigibilidade, é
inviável a própria competição".

A Lei ns 8.666/93, enumerava os casos de inexigibilidade de licitação em
seu artigo 25. No caput de tal dispositivo legal havia a indicação de ser inexigível a
licitaçáo quando houver inviabilidade de competição, sendo enumeradas as
hipóteses.

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigibilidade, na Lei ns
14.1331202L, sendo inexigível a licitação quando inviável a competiçáo, em
especial nos casos do art. Art.74, ll da Lei Federal 14.133 de 1de abril de 2021,
assim preconizado:

Consoante dispõe o art. 74 da Lei ns 14.133 021, a inexigibilidade de licitação
deriva da inviabilidade de competição, ou seja, são aquelas situações em que não
é possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois a estrutura legal do
procedimento licitatório náo é adequada para a obtenção do resultado pretendido.

Em resumo, a partir da leitura atenta do art. 74 da nova lei de licitacÔes é
possÍvel afirmar que, via de regra, a inexigibilidade de licitação restará configurada
quando houver:

a) ausência de pluralidade de alternativas;
b) ausência de mercado concorrencial;
c) ausência de objetividade na seleção do objeto;
d) ausência de definição objetiva da prestação a ser executada.

v - REQUTSTTOS MINIMOS PARA UM PROCESSO DE INEXIGIEILTDADE DE
LrclrAçÃo
I . ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E/OU PROJETO BÁSICO

Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, o
processo administrativo para compra e/ou contratação por inexigibilidade de
licitação possui vários requisitos essenciais ao alcance de suas finalidades de forma
eficiente e econômica.

FTN
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Na verdade, o processo de inexigibilidade de lic
se assemelha à fase interna de uma licitação. A elabo raç

caso, muito
pecificaçôesES

técnicas do objeto e das condiçôes da contratação ou fornecimento constitui
elemento essencial na condução de qualquer processo administrativo para
contratação.

A sua importáncia está assim definida na nova Lei de Licitaçôes, capitulo
ll - Fase Preparatória, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos

alguns, senão vejamos:

Lei ne 14.133/2021
CAPÍTULO II - DA FASE PREPARATORIA

Seção I - Da lnstrução do Processo Licitatório
Art. 18. (...)
(... )
ll - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de
referência, ^ anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
lll - a definição das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;
(... )

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessária, que constará obrigatoria mente como
anexo do edital de licitação;
Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação
de serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia
de escala;

(... )

lsso se deve ao fato de gue o teÍrno de referência (ou projeto básico) contém
as principais informaçôes referentes ao objeto, as quais serviráo de parâmetro
tanto para o julgamento das propostas (e escolha da proposta mais vantajosa),
quanto para a formalização e execução do contrato ou fornecimento.

v! - JUSTTFICATTVA DA AQUTSTçÃo E/oU CONTRATAçÂO
A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante,

especificou as razões de fato e de direito que fundamentam a demanda da
contratação que se pretende contratar, apontando claramente os benefícios a
serem alcançados pela contratação.

Portanto, a iustificativa apresentada, demonstrou que a contrataÇão se
encontra plenamente adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da
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Ãigibilidade de licitação seria a solução capaz de sat
do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a
contratação também servirá de base para a caracterização da hipótese de
inexigibilidade verificada no caso concreto, a exemplo da contratação
fundamentada no Art. 74, ll da Lei Federal 14.133 de L de abril de2021.

VtI . DA RÂZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
A proponente COREANO PRODUCOES MUSICAIS LTDA foi selecionada através

de inexigibilidade eletrônica de licitação, apresentando sua proposta compatível
com a realidade dos preços praticados no mercado em se tratando de produto ou
serviço similar, tendo inclusive a proponente comprovado de que preenche os
requisitos de habilitação e qualificaçáo mínima necessária. Portanto, pode a
Administração realizar a contratação sem qualquer afronta à lei de regência dos
certames licitatórios.

vlfl - JUsTlFlcATlvA Do PREçO
O aÍt.72, inciso ll, da Lei n" ].4.L33l2l estatui que o processo de contratação

direta deve ser instruído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 da Lei.

Este último dispositivo estatui que "o valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execuçáo do objeto". Vale destacar que o § 4" do art. 23 da Lei n"
14.133/01 especificou que nas contrataçôes diretas por inexigibilidade, quando não
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ Ia, 2e e 3s deste
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estâo em
conformidade com os praticados em contrataçôes semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentaçáo de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

Acostado aos autos os valores colhidos, foram submetidos ao tratamento por
meio da utilização de método destinado à obtenção do preço estimado, o qual, a
rigor, orientou a elaboração da proposta e a justificativa do preço para a
contratação direta, subsidiando e motivando a decisão administrativa sob os
especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade, considerando a situação
concreta.

Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu-se a
inexigibilidade de licitaçáo na forma eletrônica, concluindo ao final da sessáo
pública que a proposta apresentada pelo(a) proponente COREANO PRODUCOES

MUSICAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF Ne 57.962.496/0001-00, com o valor de R$ R$

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), reflete o verdadeiro exercício da
discricionariedade administrativa, mediante uma avaliação adequada da
conveniência e da oportunidade da contratação considerando todos os fatores
envolvidos, à luz dos objetivos a serem alcançados.

s necess idades
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tX - DECIÁRAçÃO DE INEXIGTBILIDADE DE LICITAçÃO
O Agente de Contratação do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, no uso

de suas atribuiçôes legais e, considerando o que consta deste processo
administrativo, vem emitir a presente Declaração de lnexigibilidade de Licitação,
fundamentada no Art. 74, ll da Lei Federal 14.L33 de 1de abril de 2021, para a
contratação pretendida através da proponente COREANO PRODUCOES MUSICAIS
LTDA, inscrita no CNPJ/MF Ns 57.962.496/0001-00.

E, sendo assim comunicamos à(a) Sr(a) JANAINA MARTINS MOURÃO da
presente declaraçáo, para que se proceda à análise dos procedimentos adotados e
a devida ratificação e publicidade da lnexigibilidade de Licitação.

Este é o entendimento do Agente de Contratação, pelas razôes expostas
neste documento, o qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja
encaminhada à assessoria jurídica, para a elaboração de parecer sobre o assunto.

Crateús/CE, 24 de janeiro de 2025

Jose Ed Marques
AGÉ coNTRATAÇÃo
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lt^RcÁ QTD. UltD. v. REF. V. Ut{tT. V. TOTAL

160.000,0
0

150.000,o
o

TERMO DE AD'UDICAçÁO

Após analisado o resultado da lnexigibilidade de Licitação ns lNEX005/2025-SECULT,
referente ao Processo Administrativo ne 00032.20250121./0004-20, o(a) Sr(a).

JANAINA MARTINS MOURÃO, ORDENADOR(A) DE DESPESAS) dA(O) SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA, nos termos do inciso lV do Art. 71 da Lei no 14.133 de 1q

de abril de 202L, ADJUDICA ao(s) licitante(s) vencedor(es) do(s) respectivo(s)
item(ns), conforme indicado no quadro abaixo, resultado da adjudicação.

RESULTADO DA ADJUDICAçÃO

57.962.496|000r-00 - COREANO PRODUCOES MUSrCArS LTDA

150.000,00

lTEl.l DCscnrçAo

coMrRÂTAcÀo DE ATRAcÃo DE
REI{OME NAC'ONAL,
COMPREEIIDENDO O SHOW
ARÍIMCO D{) CÂNÍOR 'ALATZIM
CoREANO' NO DIA O1rc3/2025,
PÂÂÂ REAUzÂçÀo Do cÂRflAvAL
DE CRÂTEUS.CE.

1 I,OO SeÍviço

VALOR TOTAL 150.üx),oo

Âdiudicado para COREANO PRODUCOES MUSICAIS LTDA inscrita no CNPr/MF:
57.962.496/0001-00, pelo melhoÍ valor de R$ I5O.OOO,OO (cento e clnquenta mll Íêals,, êm
29lOLl2o2s.

Janaina raoou
ORDENA DE DESPESAS

E
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AÕs vinte e nÕvê diãs do mês dé jãnêiro dê dôis mil ê vintê ê ciRco, após constatada
a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a).
JANAINA MARTINS lutOU RÃO, nos termos do inciso tV do Art. 71 da tei ns 14.133 de
le de abril de 2Q2l, HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de licitação no

|NEX005/2025-SECULT, referente ao Processo Administrativo ns
00032.2025012u 0004-20.

RESULTADO DA HOMOLOGAçÃO

57.962.49610001-00 - COREANO PRODUCOES MUSICAIS LTDA

ITEU ]IIARCA ATD. UI{D v. REF. V. UXIÍ

1,00 Serviço 160.000,0
0

150.000,0
0

V. TOTAL

150.000,001

VÁLOR TOTÃL 15O.fiX),OO

Homologãdo paÍa COREANO PRODUCOES MUSICÂlS LTDÂ inscÍita no CNPr/MF:
57,962.496/0001-00, pelo melhor valor de Rl 15O.OOO,0o (cênto ê cinquênta mil reais), êm
2UOL?O25,

Jânaine ouÍão
DE DESPESAS

L'-
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEX|GtBtLtDADE Ns tNEXO05/202s-SECULT

oEs€RçÃo

coNTMTAçÃo DÊ ATRAçio DE
RENOME NACIONAL,
COMPREENDENDO O SHOW
ARTISTICO DO CANTOR "ALANZIU
CoREANO' NO DtA 0U01p025,
PARÂ REAUZAçÃo Do CÁRNAVAL
DE CRATEUS.CE,
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AUTORIZAçÃO DE INExtGtBILIDADE ELETRÔNICA Ne tilExoos/zo2s-
SECULT

PROCESSO ADMtNISTRÂTIVO ile (XXr32.20250121/OOO4-20

CONSIDERANDO que a JUSTIFICTIVA apresentada pela Comissão de
Contratação que prevê que a lnexigibilidade Eletrônica de Licitação está em
conformidade com o Art. 74, ll da Lêi Federal 14.L33 de 1 de abril de 2O2L, Art. 74.
É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
t...1 ll - contratação de profissional do setor artÍstico, diretamente ou por melo de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública;,

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi conduzido em
estrita conformidade com o Art. 75, § 3o da Lei nq 14.133/2O2L, o qual enfatiza a
importância de transparência ê competitividade através da publicação de avisos em
sítio eletrônico oficial do órgão, visando atrair propostas competitivas mesmo em
cenários de limitada competição;

CONSIDERANDô que a seleção do fomecedor foi realizada com base numa
análise detalhada que confirmou a proposta mais vantajosa para a administração
pública, cumprindo os princípios de economicidade, eficiência e adequação às
necessidades do órgão, conforme demonstrado pelas justificaçôes robustas e
documentação completa apresentadas no processo;

CONSIDERANDO que, apêsãr da presença de um único proponente, o
processo não foi comprometido em sua integridade ou objetividade, assegurando
que todas as etapas foram transparentes e que a oferta selecionada estava
alinhada com os preços de mercado e os interesses públicos;

CoNSIDERÁNDO que a adjudicação e homologação do contrato estão de
acordo com os requisitos legais estabelecidos no inciso Vlll do Art. 72 da Lei na

Plüllllur\t,t ,,

:ij

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de contratação
diÍeta de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do
fornecedor/prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, vez que a
proponente apresentou a proposta mais vantajosa;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos
que comprovam que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificaçáo mínima necessária para celebrar o contrato, conforme preconizado no
inciso V do artigo 72 da Lei Federa[ 14.133/2021;
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L4.l33l2O2L, que exige a autorização da autoridade competente para a
do processo de contratação;

AUTORIZO a Inexigibilidade Eletrônica de Licitação ne lilEXOO5/2O25-
SECULT, nos termos descritos abaixo:

OBJETO A SER CONTRATADO: CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL,
COMPREENDENDO O SHOW ARTISTICO DO CANTOR "ALANZIM COREANO' NO DIA
otto3l2o25, PARA REALTZAçÃO DO CARNAVAL DE CRATEÚS-CE.

PROPONENTE:COREANO PRODUCOES MUSICAIS LTDA

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 diAS.

VALOR TOTAL: R$ R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)

Diante do exposto, o(a) ORDENADOR(A) DE DESPESAS, RATIFICA a

|NEX|GIBILIDADE ELETRÔNICA DE UCITAÇÃO, com fulcro no Art. 74, ll da Lei na

L4.L331202L, .

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público
em sítio eletrônico oficial, este ato e o extrato decorrente do contrato, em
atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 72, parágrafo único da Lei
14.133 de l de abril de 2021.

Crateús/CE, 29 de janeiro de 2025

Janaina ns Í!lourão
ORDENADO

áffi
Fi. 6,
J?6

DE DESPESAS
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EXTRATO DE CONTRATAçÃO DIRETA

Processo na OOO32.2O25O]-2L1OOO4-2O - Objeto: CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE

RENOME NACIONAL, COMPREENDENDO O SHOW ARTISTICO DO CANTOR "ALANZIM
COREANO' NO DIA 01/03/2025, PARA REALIZAçÃO DO CARNAVAL DE CRATEÚS-CE..

Fundamento Legal: Art. 74, ll da Lei ns 14.133 de Oll04l2O2L. Declaração de
lnexigibilidade Eletrônica em 29 de janeiro de 2025. JANAINA MARTINS MOURÃO.
ORDENADOR(A) DE DESPESAS. Proponente: COREANO PRODUCOES MUSICAIS LTDA.
CNPJ/MF Nq 57.962.496/0001-00. Valor Global: R$ 150.000,00 (cento ê cinquenta
mil reais).

FL fuO



i** *St:

CRATE, US
DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

FL ru.

t*,

URÁ

Preleilâ{o) Municipal de C.âleris-CE
JANÁINACARLA FARIAS
Vice-Píefeito(â) Municipal de Crateüs-CE
FRNCsco Jo6É BEZERRA
Chefe de Cabinete do(a) P.efeito(a)
VILÀNf,VYPEREIRA GOMES
SecretáLrio(a) de Governo
HÁLLYSON IIIARQUES FARIAS
Procurado(a) Geral do Municipio
ÁLINf, tcN-ÁcIorElxEIRA
Conrolado(a) Ceral do Municipio
Hr,uBERro cfsÁR rRorA coMLs
SecÍelifo(a) d€ Fnanc-Às e OÍçam€nto
PATRICIANÁ III ESQU ITA BRAGA

Crateús CE, 03 de Fevereiro de 2025 ANo xrx I eorçÃo N". o2l
ARTISICO Do CANTOR 'SEBASTHIAN NIONTERO' NO DIA
O4/O]'O]5, PARA REÂLIZAçÀO M CARNAVAL DE CRATEUS.
CE. - VALOR TOTAL: R§ 50.000,00 (cinqu€flla mil reais) -
PROGRAMA DE TRABAL}IO 3212 13,192.0307,2,ú2 -
REALIZACAO DE EVENTOSCARNAVALSEMANA DO
MI.JMCI PIOFESTÂS NATAUNAS E ANO NOVO, R-$ 50 OM,OO NO

elemento de depesa 339019m: Outms Serviços de TsceiÍos - Pessoâ

Juridica. Outros S€rviços de TerceiÍos - pessoa Juril'cr. - VIGÊNCIA
de m dias - DATA DA ASSINATIJRÁ: l0 d€janero de 2025

ExrRÂto DE coNTRÂTAÇÀo DTRETA

PÍocesso n' m032.20250122,om,L,r4 - Objeto.
coNTRATAÇÀo DÉ ATRÂÇÀo DE RENoME NACToNÂI-
COMPREENDENDO O SHOW ÀR'IIS]ICO M CANTOR
,SEBASTHIAN },,IONTEIRO' NO DIA 041032025, PARA
REALtzAÇÀo m CARNAVAL DE cR-elús-ce rundame"o
lf€jal: Aí 74. Il da t i n" 14 133 de 0l/0,v2021 DeclaraÉo de
Inexigibilidâde Elêrrônica em l0 de Janeiro de 2025 JANÂINA
MARTINS IúoURÀo, oRDENÁDoR(A) DE DESPESAS
Pmponglter SEBASTHIAN IúONIEIRO EDICOES E

PRODIrOES LTDA. CNPJ/I\.íF l* ,14.6ó3.16ry0001-96. \âtor
Global: RS 50 000,00 (cinqusrta mil Íeais)

PROCESSO ADMINISTR^TIVO ]\J" 0m32 20250121/0001-20
- CONTRAIO tf 20250130m02 - ORICEM: Inexigibilidâde
EIEtrôNiCA I']' INE(OO42O25.SECULT. CONTfu{TAN'IE:
SECRETARIA MUNICIPAL DE CI'LTT]RÂ
CONTRÂTADA(O).....: SAlvÍYRÂ SÊlOw GRÁVACOES, EDICOI§
MUSICAIS E EVENTOS LTDA OBJETO: COI.IRÁTAÇÂO DE
ATRAÇÃo DE RENoME NActoNAI- coMpREENDENDo o
STIOW ARTISTICO DA CANIORÂ "SAMYRA SHOW" NO DIA
M,olno25. pARA REÁLrzAÇÀo Do CARNAVAL DE cRATEús-
CE. - VALOR TOTAL: R$ 150.000.00 (cenb e cinquenta mil reais) -
PROGRAMÂ DE TRABALIIO: 3232 13.392.0307.2.062 -
RFALIZ.ACAO DE EVENTOSCARNAVÁLSEMÂNA Do
MT,JNICIPIOFESTAS NATALINAS E ANO NOVO, R$ I5O OOO.OO

no elemenlo de dêsp€sa 13903900r OutÍos SeÍviços de Terceúos -
Pessoa JurAicr, Oulros SeÍviços de ItÍctims - pessoa JuÍidica; -
vlcÊncte, de 90 dias - DATA DAASSINATURA: 30dejâneirode
2025

Prccesso n' 0m32.20250121,0003-20 - Objeto
C0NTRATAÇÀo DE ATRÂÇÀo DE RENoME NÂCIoNAL,
COMPREENDENM O SHOW ARTISTICO DA CANTORA
"sAMyRA sHow'No DIA 04o32025, PARA REáLrzâÇÀo m
CARNAVAL DE CRÂrEUS-CE. FundünenD L.êgal: Aí. 74, II dâ
l.ei n" 14.133 de 0l0y202l. D€claÍaçâo de Inexigibili.dade EeÍônica
em 30 de jmeiÍo de 2025. JANAINA MARTINS it,{oURAo.
ORDENADOR(A) DE DESPES^S. Proponente: SAMYRA S}IOW
GRAVACOES. EDICOES MUSICAIS E EVENTOS LTDA,
CNPJ^,iF N" 22.91'1.&7lü$l-10 \ÉaloÍ Global: R$ 150m0.00
(c€nlo e cinqueíla mil r€ais)-

LxrRATo DE coNTR.ÀTAÇÂo DTRf,TA

Pmcesso n" 00012.202501210004-20 - Obj€to:
coMTRATAÇÃo DE ATRAÇÀo DE RENoÀiÍE NACToNAL,
COMPREENDENDO O S}IOW ARTISTICO M CANTOR.ALANZIM CORFANO' NO DIA OIO32O25. PARA

SECRETARTA DE cfsrÀo ADMIN'ISTRATIvA
I ÍPRENSA OFICIAL DO MUNICIPIO
Criâda pela LEI n'. ó45n7, de 23/IODOO7

f XTR.{TO DE CONTRÀTO

ExrRATo DE coNTRATAÇÂo DrRfrA

DúRto orlctAL Do MtnIcipto oxltiro: *'*.u cÍarcüs ce ppv br
Endereço: Galeria Cenlil Cardoso, 20 ? Andar - Cenlro.
l'oí|e (88) 169l 4267 - CÉP: 61.70G 136 I s€c.adm craters-@gmail.com

[]\t R.\r'o Du co\TR.\]o
pRocEsso ADMTNISTRÁT|VO No m032.20250t?:.!tcc,l,-44

- CDMTRATO M 202501300001 - ORIGEM: Inexigibilidad€
Eetrônica l.f INE)(m12025-SECULT- CONTRATANTE:
SECRETARIA MIINICIPAL DE CULTLJRÂ
CONTRÃrADA(O). .. : SEBASTHIAN MONTEIRO EDÍCOES E
pRoD(roEs LTDA oBJETo. coNrRÁTAÇÀo DE ATRÁçÀo
DE RENOME NACIONAI. COMPREENDENDO O SHOW

7

SecretáÍio(a) de Planeiammto, Geslão AdmúisEativa e Inovação

Te€nológica
THAIS xtMENf.S RODRIGUf.s FERREIRA
SecretáÍro (a) MBicipal de Educqão
FRANCISCO JANIO SAMPATO BEZERRÀ
Secrel{LÍi{a) Municipal de Súde
ÉDwo sousAcARL6
Secrení,flo(â) lvfunicipal deAssistêncra Social
M.4RIA LUCIENE MOREIRA ROLIM BEZERRÁ
Secreúrio (a) Municipâlde Comunicâção Social e Relaçôes Publicâs

FRANclsco DAs cHAcAs soARf,s ApoLôNro
S€cíerâio(a) Municipal de Segurdça Ciddã e tíânsito
GARDENE RODRIGUES BRÂZ MARQUES
Secreúb (â) Munrcipalde Cultura
JANAINA MARTINS MoURÁO
Secreüirb(a) Municipal de Proteçà á MulheÍ e à FaÍnilia
FRANCTSCA FRANCTNEIDE BONFIM DIAS SALES
Secretárb(a) l,funicipal de Esporte e lrzrr
FÁBto FERNANDES DA sILvA
Secreririo(a) Mrnicipal de Desenvolvimenlo Econômrco.
Em presrdsdoÍisno e'trabalho '
-{NTON IO C LEI DI E I.§O\- ALVES DA SI LVA
SecreláÍo(a) Municipâl de TuriÍno e DesdlvolvamenÍ) R€ional
JOAQUINA }IACHADO RODRICUES SILVA
Secretário(a) Municipâj de Desenvolvim$to AgníÍio € PeüráLria

\vÀNDERLEY MARQUES DE SOUSA
SecÍelirio(a) Municipâl de Iníârci4 Adolescência e Juv€nüde
Hf, IÀNE Mf,NDf,S RODRIGUES
Secrexirio (a) Municipal de Reqlrsos Hidricos e Defesa Civil
Tf,OBALDO BARBGÁ MARQUEli NETO
Secreüí,Íb(a) Municipal de lnfraesautura e Serviços Públicos
ELIAB GOMES MOREIRÂ
Secreúrio(a) Municipal de lvbio Ambiffte
FRÀNCISCO VIEIRA SALES NE'TO



DIÁRIo oFICtAL Do MUNICipto-ANo xtx / EDtÇÀo N". 02t Cràteús - CE, 03 de Feverciro de 2025.

REALIZAÇÀO Do CARNAVAL DE CRATEÚS-CE, FUNdAMeÍliO
t-ôgâl An 74- ll da Lri n" 14 l3l de 0l/0.v2021 DeclaraÉo de
lnexrgibilidade ElelÍônica em 29 de jane'ro de 2025. JANAINA
MARTINS N,ÍOURÀO, ORDENADOR(A) DE DESPESAS,
Proponente CORF.{NO PRODIrOES MUSICAIS LTDA.
CNPJMF lf 57 %2.496i0001-00. 1'âlor Clobal: RIS 150.000.00
(centô e cinqueírâ mil reâis)

EXTRATO DE CONTRATO

PROCFSsr) ADMINTSTRATTVO N. (mt]2 202$l2 t,{)0()1-
- CONTRATO I$ 202501300006 - ORIGEM: lnexigib
EletÍônica N' INE(m5/2025-SECULT- CONTRATANTE:
SECRETARIÂ MUNICIPAL DE CULTURA
CONTRÂTADA(O). : COREANO PRODIJCOES MUSICAIS
LTDA OBJETO: CONTRATAÇÂO DE ÀIRAÇÀO DE RENOME
NACIONAL COMPREENDENDO O SHOW ARTISTICO DO
CANTOR 'AIÁNZIM COREANO' NO DIA OI/O]/2025, PARA
RFJLIZAÇÀO DO CARNAVAL DE CRATEÚS.CE VAL,OR
TOTAL: R$ 150.000,00 (cento e cinquenla mil reais) - PROGRÂMA
DE TRABALHO: 3232.13.392 0301 2.62 - REALIZACAO DE
EVENTOSCARNAVATSEMANA DO MLINICIPIOFESTAS
NATALINAS E ANO NOVO, R$ 150 mo.m m el6nenlo de despesa

11903900: Ouúos SrÍviços de Terceims - P€ssoa Juridicq olltros
Ser!ços de TeÍcerros - pessoa Jufidica. ' vlGÊNClA. de 90 dias
DATÀ DAASSINATURÂ: .10 de.janeiro de20ã

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

Processo n' m032.20250122/í][f/5-44 - Objeto: CONTRÂIAÇÀO DE
ATRAÇÂO DE RENOME NACIONAL, COiúPREENDENDO O SHOW
ARTISTICO DO CANTOR "REY VAQUETRO'NO DtA 0203/2025,
PARA REAUZAÇAO m CARNAVAL DE CRATEUS-CE Fundam€nto
IJ8al Aí '14, II da tei nô 14.133 de O1/Ul2O2l. Declâração de
lnexrgibilidade Eleúonicâ €Ín 30 de janeim de 2m5 JANAINA MARTINS
À,,IOURÀO ORDE},]ADOR(A) DE DESPESAS PÍoPONeÍlIE: REY
VAQUERO PRODITOES ARTISTICAS LTDÁ. CNPJMF N"
2l 48E 092r'0001-70. \âlorGlobal: R$ lm 000,00 (úeEnros mil Íeais).

ExÍRA]'O Df, CONTR,\TO

pRocEsso ADMTN|STRÂT|vo i.ro 00032.20250t22nús-44
- CONTRATO M 202501300013 - ORICEM: Inexigibilidade
Eeúônica N" INE(m62025-SECULT- CONTRÂTANTE:
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURÂ
CONTRÁTADA(O) REY VAQT]EIRO PRODLCOES
ARTISTICAS LTDA OBJETO, CONÍRATAÇÀO DÊ ATRÂÇÀO
DE RENOME NACIONAL, COMPREENDENDO O SHOW
ARTISTICO DO CA|.ITOR "REY VAQUE RO' NO DIA 02/1012025.

PARA REALIZAÇAO DO CARNAVAL DE CRATzuS.CE. .
VAL-OR TOTAL: R$ 300.000,m (trezentos milÍeais) - PROGRAMA
DE TRABALÊIO: 1232.11.392 0107.2 062 - REALIZÁCAO DE
EVENTOSCARNAVALSEMANA DO MUNICIPIOFESTAS
NÃrAUNAS E ANO NOVO. R$ 3m 000,m no eleÍnenlo de des?esa
13903900: Oulros SeÍviços de Terceiros - P€ssoa Jurídica, Outros
SeÍviços de Terceims - pessoa Jufldica; - UGÊNCIA de 90 dias -
DATA DA ASSINATURA: 30 de janeúo de 2025

POR]ÂRrÂ fi". 00r.0.3.02202s

O Gov.mo Munkiprl dc CÍ.!.ús, Estrdo do CerÍ{,
represqrtado pela E\celentissima Seúora PÍefeita Jsnrin: Csrh
Frrhs. no uso de suas atribuições e de âcoÍdo com a Lri Or&àicá do
Municipio,

RESOLVE
Arl- l'- Nom.ar qa) S(â) rrALO BONFTM LEITÂO,

ponâdoÍ(a) do CPF n o ." 064 853-*r, para exeÍcer a Função de

S.rEÉrtu Adjonto d. AÍicühçro Instlucbn.t c Pârtaip{eo
So.irl Lotrdo(a) na S.cEtrrb Münhip.l dc Gov.roo do
llünkipb dc Crrt€ús-Cq conlbrme eslabelece a Lei Municipal n'
I l!r4 de 27 d€janeim de 2025, publicada no Diário Oficial de 27 de
jânetode 2025.

JANAiNA CARLÀ FARIAS

Prefeita Municipal de CÍateús

PORTARIA ]\.''. 002.03.022025

Frrh!, m uso de $âs aúibuiÉes e de a.ordo com a ki Orgânicâ do
lúunicípio,

RESOLVE
Aí. l" - NoÍr... o(a) S(a) YASMIN Df, ASSIS PORTETÁ"

portrdoÍ(â) do CPF n ' ....753 421-.., pirâ exerc€r a FlIÍ|Éo de
Assbtcntr, Lolado(a) nâ SacÉtrÍi, Muíiciprl de Gov€mo do
Mühipi, & Crrr.ú!-CE conforme estabelec€ a Lêi t unicipal Íf
L I94 de 27 dejaneiro de 2025, publicadâ no Diário Oficial de 27 de
janei.o de2025

Aí. 2' - Blâ Poírâriâ entÍârá ern vigor na datâ de írâ publacação,

íevogad6 as di+osçôes em conHrio, com efeilos reuoalivos a parur
dâ dâtâ de 20 0l 2025

PAÇO DO GOI'ERNO MLINICIPAL DE CRATEÚS,
ESTADO DO Cf,ARA, de 03 de FevfÍeim de 2025

JANAÍNA CARLA FARIAS

Prefeita Mun ic ipal de Crateús

PORT RTA I". 003.03.02202s

O Govcmo Muoiciprl de Crrtaús, Ert do do C!rÉ,
Íepresrílado pela Excelentissima S€nhoÍa Prefeita Jra.ím Csrh
Frrbs, m Lrso de sres atrüui@es e de acordo com a ki OrBfuica do
l,runicip io,

RESOLVE
Arl. l" - Nomesr o(a) S(a) FRANCI§CO EMIUO DE

SOLSA, portâdo(a) dô CPF n ' 'r' 494401-", pra exeÍcer â

Fun@ de A$.ssoí Político, t tado(a) na Sccrchrir Mütrhiprl dc
Gorrroo do MuEtípio da Crrtêús-Cq conforme estabelece a L€i
Municipal n' | 194 de 27 de Janeiío de 2025, púlicada m Dári)
Oficiâl de27 dejaneiode 2025.

Cov.mo Uuoiciprl dê Crãt!ús, Lst do do Cerl:í,
lado pelâ E\cel€ntissrmâ Senhora Pr€f€itâ Jânlitr.t Crrh

PORTÀRtA N". 00.Í.01.022025

O Govcrno Mutrtiprl dc Crrt ús, Est do do C..rÍ,
repres€Íilado pela Excelentissima Senhora Prefeita Jrí.ín. Csrh
Ftrh!, m uso de sras atribuições e d€ acordo com a ld oÍgàtica do
Municipio,

RESOLVE
Aí. l'- Nom..ro(a) SÍ(a) NADSON LOPES DE OUYEIRÀ

portador(a) do CPF n ' **' 466 313-*', pda exerc6 a Fmção d€

Coorú.[rdor do PAA, l,otado(â) na S.crrt ir. Mutri.iprl dc
Assbtfuch Sochl do Mutricípb d. CÍrt ús{E, mnfoÍme
estâb€lece a t i Municipal n' I 194 de 27 de janeiro de 2025.
publicads no Dlírio Oficiâl dc 27 dcjaneilo de 2025.

AÍ, 2' - Btâ Ponâria gltsardL qn vigor nâ daia de sra publicação,

Ft.tsl

É!

loz

Art. 2' - Bta PortaÍia eotrani sn vigoÍ nâ dau de sua publicâÉo.
revo8adas as di+osiçies em contr&io.

pAÇo Do cgvERNo MtJNIcIpAL DE CRATEú§
ESTADO DO CEARA. de 0l de FcvEeiro de 2025.

Aí. ? - Bla Portaria €ítÍará eÍn vigor na datâ de sla púlicação,
revogada as digosições em contrário.

pAÇo Do GgT,ERNO M|TNTCIPAL Oe CmrrÚ§
ÊSTADO DOCEARA, de 03 de Fevsermde 2@5.

JANÀINA cARLA FARIA§

Prefoita Munic ipal de CÍateú§


